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PROJETO DE LEI N2 57/2025, de autoria do Chefe do Poder 

Executivo Municipal de Fundão, Exmo. Sr. Eleazar Ferreira Lopes, 

que "Disciplina o uso e ocupação do solo e a utilização de bens 

públicos municipais para instalação de estação transmissora de 

radiocomunicação (ETR) destinada à operação de serviços de 

telecomunicações no município de Fundão/ES." 

A proposição foi protocolada no dia 23 de junho de 2025 e incluída na pauta da 25 1 Sessão 

Ordinária, realizada em 15/07/2025, oportunidade em que o Plenário desta Casa de Leis 

entendeu pela admissibilidade do projeto, nos termos do parecer jurídico da Procuradora 

Legislativa, Dra. Valdirene Ornela da Silva Barros. 

O Presidente encaminhou os autos do Projeto de Lei para análise e parecer à nobre Comissão de 

Justiça e Redação, Comissão de Meio Ambiente, Ciência, Tecnologia e Petróleo e Comissão de 

Obras e Serviços Públicos. 

Reunida a Comissão de Justiça e Redação na presente data, o Projeto de Lei foi recebido e o 

Presidente avocou a relatoria da matéria. Na mesma ocasião, a proposição foi incluída na ordem 

do dia e o relator apresentou seu parecer. 

Este é o relatório. 
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II - PARECER DO RELATOR 

O Projeto de Lei é uma iniciativa do Poder Executivo Municipal, a qual tem por objetivo 

"Disciplinar o uso e ocupação do solo e a utilização de bens públicos municipais para instalação 

de estação transmissora de radiocomunicação (ETR) destinada à operação de serviços de 

telecomunicações no município de Fundão/ES." 

O Poder Executivo Municipal justifica a proposição com a mensagem ng 021/2025, vejamos: 

"Submetemos à apreciação de Vossas Excelências o Projeto de Lei anexo, 

que visa disciplinar o uso e ocupação do solo e a utilização de bens públicos 

municipais para implantação de Estação Transmissora de 

Radiocomunicação, no território do Município de Fundão, destinadas à 

operação de serviços de telecomunicações autorizados e homologados pela 

autoridade federal, sem prejuízo do atendimento ao disposto na legislação 

federal vigente. 

A referida proposição fundamenta-se, principalmente, na necessidade do 

Município se preparar para viabilizar a implantação das tecnologias de 

conectividade móvel de quinta geração (5G) que já chegou ao Estado do 

Espírito Santo. Ciente das controvérsias sobre o tema e considerando a 

necessidade do Município em acompanhar o crescimento da demanda 

tecnológica, foi realizada unia ampla pesquisa em outros municípios para 

entender como o Poder Público tem resolvido os conflitos envolvendo as 

referidas estruturas, sendo identificado que inúmeros municípios têm 

disciplinado sobre o tema através de lei, com fulcro no artigo 30, I da 

Constituição Federal, podendo-se citar os municípios de Vitória - ES (Lei 

2797/201g, alteradn pela Lei 9202/2021), Serra - ES (Lei 4332/2014). São 

Paulo - SP (Lei 17.733/2022) e Aracruz - ES (Lei 4589/2023). 

Nesse aspecto, importante destacar o que prevê a Constituição Federal em 

seu art. 30, ao tratar da competência dos municípios. Vejamos: 
gla 
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"Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; II - suplementar a legislação 

federal e a estadual no que couber; 

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, 

mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação 

do solo urbano;" 

Assim, entendendo ser inequívoca a competência do Município de Fundão 

disciplinar sobre uso e ocupação do solo e utilização de bens públicos 

municipais no que se refere às estruturas de suporte das Estações 

Transmissoras de Radiocomunicação (ETR), tratando-se de tema afeto ao 

ordenamento territorialurbano, foi elaborada minuta de projeto de lei que 

pretende uniformizar a legislação local com o que vem sendo adotado a 

nível nacional. 

Cumpre salientar que a presente proposição trará maior segurança jurídica 

aos agentes econômicos que atuam no mercado, viabilizando a 

implementação da infraestrutura necessária para melhoria dos serviços de 

telecomunicações, considerando especialmente a adoção do 5G no Estado 

do Espírito Santo, além de possibilitar a minimização dos impactos 

urbanísticos, paisagísticos e ambientais, objetivo esse previsto no inciso II, 

do Art. 22, da Lei Federal n.2 13.116/2015. 

Por todo o exposto, contamos com o apoio e a elevada cooperação dos 

membros dessa Casa de Leis, no sentido de aprovarem o Projeto de Lei em 

curso, para que juntos - F.mecutivo e Legislativo - possamos empreender-

ações com o primordial objetivo de agilizar os procedimentos jurídicos e 

técnicos, e assim, poder oferecer aos cidadãos deste município, um serviço 

de boa qualidade e acessível a todos. 
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O presente projeto não fere ao disposto no artigo no Art. 141 do Regimento Interno, bem como à 

Lei Orgânica deste Município, vejamos: 

REGIMENTO INTERNO 

Art. 141. São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham 
sobre: 
1 - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou 
empregos públicos na administração direta e autarquias, ou 
aumento de sua remuneração; 
II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, 
estabilidade e aposentadoria; 
III - criação, estruturação e atribuições das secretarias ou departamentos 
equivalentes e órgãos da administração pública; 
IV - matéria orçamentária, e a que autorize a abertura de créditos ou 
concede auxílios, prêmios ou subvenções. 
Parágrafo Único. Não será admitida a proposição de emendas ou 
substitutivos que impliquem aumento da despesa prevista nos projetos de 
iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, ressalvado o disposto no art. 
111, § 2°, da Lei Orgânica Municipal. 

(grifo meu) 

LEI ORGÂNICA 
Art. 55. Compete ao Prefeito, entre outras atribuições: 
1 - a iniciativa das leis, na forma e casos previstos nesta Lei Orgânica; 
II - representar o Município em juízo e fora dele; 
III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis aprovadas pela Câmara e 
expedir os regulamentos para sua fiel execução; 
IV - vetar, nos termos desta lei, os projetos de lei aprovados pela Câmara; 
V - decretar, nos termos da lei, a desapropriação por necessidade ou 
utilidade pública, ou por interesse social; 
VI - expedir decretos, portarias e outros atos administrativos; 
VII - permitir ou autorizar o uso de bens municipais, por terceiros, 
atendendo fins sociais e em casos de extrema necessidade; 
VIII -permitir ou autorizar a execução de serviços públicos por terceiros; 
IX - prover os cargos públicos e expedir os demais atos referentes à 
situação dos servidores; 
X - enviar à Câmara os projetos de lei relativos ao orçamento anual e 
ao plano plurianual do Município e das suas autarquias; 
XI - encaminhar à Câmara, até 31 de março a prestação de contas, bem 
como os balanços do exercício findo. 
XII - encaminhar aos órgãos competentes 
prestações de contas exigidas em lei; c-
XIII - fazer publicar os atos oficiais; 

os planos de aplicação e as 
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XIV- prestar à Câmara, dentro de quinze dias, as informações pela mesma 
solicitada, salvo prorrogação, a seu pedido, e por prazo determinado, em 
face da complexidade ou da dificuldade de obtenção nas respectivas fontes, 
dos dados pleiteados; 
XV - superintender a arrecadação dos tributos, bem como a guarda e 
aplicação da receita, autorizando às despesas e pagamentos dentro das 
disponibilidades orçamentárias ou dos créditos votados pela Câmara; 
XV/ - prover os serviços e obras da administração pública; 
XVII - colocar à disposição da Câmara, dentro de cinco dias de sua 
requisição, as quantias que devem ser despendidas de uma só vez e até o 
dia vinte e oito de cada mês, os recursos correspondentes a suas dotações 
orçamentárias compreendendo os créditos suplementares e especiais; 

(...) 

(destaque meu) 

Com relação aos aspectos materiais, de igual maneira nada obsta a sua trarnitação, uma vez que 

não há conflito de matéria com a Carta Magna. 

Em análise meritória, verifico elementos suficientes para concordar com o autor da proposição. 

Por todo o exposto, este Relator entende que a técnica legislativa está satisfatoriamente atendida, 

não possuindo qualquer vicio, estando a proposição em perfeitas condições para tramitação 

regular, razão pela qual, se manifesta pela Constitucionalidade e Aprovação do Projeto de Lei n° 

57/2025, e sugere aos seus doutos Membros à adoção do seguinte parecer: 
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PARECER N° 65/2025 

A COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO é pela CONSTITUCIONALIDADE, LEGALIDADE, 

JURIDICIDADE E BOA TÉCNICA LEGISLATIVA, e quanto ao mérito é pela APROVAÇÃO do 

Projeto de Lei n° 57/2025, de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal de Fundão, Exmo. 

Sr. Eleazar Ferreira Lopes, que "Disciplina o uso e ocupação do solo e a utilização de bens 

públicos municipais para instalação de estação transmissora de radiocomunicação (ETR) 

destinada à operação de serviços de telecomunicações no município de Fundão/ES." 

Palácio Legislativo Henrique Broseghini, 28 de julho de 2025. 

Leolino 

PRESIDE T RELATOR 

Sônia Lusia Neves Rodrigues Steins 

SECRETÁRIA 

Gst 
Leonardo daSilva Ro1ri Aes 

MEMBRO 
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